
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1643924 - SP 
(2019/0382916-5)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MONICA FARIZO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE FARIZO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELISA APARECIDA PAVAN - SP159306

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DEFERIMENTO 
DO PEDIDO FORMULADO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. VALORES 
NÃO ADIMPLIDOS. PRAZO PRESCRICIONAL QUE PERMANECE SUSPENSO 
ENQUANTO NÃO CUMPRIDA A OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada em face da 
UNIÃO em que se pleiteia o pagamento de valores reconhecidos 
administrativamente e que não teriam sido pagos pela Administração Pública.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à 
diretriz desta Corte Superior, de que o reconhecimento normativo ou 
administrativo do direito levado a efeito pela Administração Pública implica em 
renúncia tácita ao prazo prescricional para o exercício da pretensão 
correspondente. Precedentes: AgInt no REsp. 1.544.231/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 1o.10.2018; REsp. 1.815.853/RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 10.9.2019.  

3. A propósito, não é demais lembrar a orientação desta Corte 
Superior de que reconhecido o direito em sede de processo administrativo, este 
se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo 
prescricional permanece suspenso (REsp. 1.194.939/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe 14.10.10). Precedentes: AgRg no REsp. 1.212.348/AL, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 15.8.2011; REsp. 1.270.439/PR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, 1a. Seção, DJe 2.8.2013.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DEFERIMENTO 
DO PEDIDO FORMULADO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. VALORES 
NÃO ADIMPLIDOS. PRAZO PRESCRICIONAL QUE PERMANECE SUSPENSO 
ENQUANTO NÃO CUMPRIDA A OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada em face da 
UNIÃO em que se pleiteia o pagamento de valores reconhecidos 
administrativamente e que não teriam sido pagos pela Administração Pública.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à 
diretriz desta Corte Superior, de que o reconhecimento normativo ou 
administrativo do direito levado a efeito pela Administração Pública implica em 
renúncia tácita ao prazo prescricional para o exercício da pretensão 
correspondente. Precedentes: AgInt no REsp. 1.544.231/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 1o.10.2018; REsp. 1.815.853/RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 10.9.2019.  

3. A propósito, não é demais lembrar a orientação desta Corte 
Superior de que reconhecido o direito em sede de processo administrativo, este 
se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo 
prescricional permanece suspenso (REsp. 1.194.939/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe 14.10.10). Precedentes: AgRg no REsp. 1.212.348/AL, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 15.8.2011; REsp. 1.270.439/PR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, 1a. Seção, DJe 2.8.2013.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
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de minha lavra que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, 

assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DEFERIMENTO DO PEDIDO 
FORMULADO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. VALORES NÃO 
ADIMPLIDOS. PRAZO PRESCRICIONAL QUE PERMANECE SUSPENSO 
ENQUANTO NÃO CUMPRIDA A OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 560).

2. Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, sumariado da seguinte forma:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO (Art. 1.021, § 1° e 3° DO 
CPC DE 2015). PRESSUPOSTOS. OBRIGATORIEDADE DE IMPUGNAÇÃO E 
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICAS (Art. 489 DO CPC DE 2015). 
IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Ao dever do juiz de fundamentar adequadamente (de forma 
específica) a decisão que profere na forma do art. 1.021, §3° c/c art. 489, 
corresponde ao ônus da parte agravante em aduzir a sua impugnação 
também de forma específica (art. 1.021, §1° do CPC de 2015), indicando 
concretamente o fundamento da decisão agravada contra o qual se dirige, 
inadmitindo-se, pois, reavivar razões genéricas vinculadas exclusivamente 
a fundamentos já afastados por aquela decisão.

2. Agravo Interno desprovido (fls. 515).

3. A parte agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo 

Nobre, e assevera que os particulares tiveram tempo mais do que suficiente para 
provocar a inércia da administração, mas nada fizeram para provocar a 
suspensão do lapso prescricional. Assim, eventual discordância dos servidores 
quanto aos valores ou critérios adotados deveria ser apresentada, quer 

administrativa, quer judicialmente, no prazo de 5 (cinco) anos (fls. 570/571).

4. Desse modo, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

5. Instados a se manifestarem, os agravados pugnaram pela 

manutenção do julgado (fls. 577/586).

6. É o relatório.

VOTO
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1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no Recurso não foram suficientes 

para infirmar a decisão agravada.

2. Conforme destacado anteriormente, cuida-se, na origem, de 

Ação de Cobrança ajuizada em face da UNIÃO em que se pleiteia o pagamento 

de valores reconhecidos administrativamente e que não teriam sido pagos pela 

Administração Pública.

3. No que diz respeito à alegação de prescrição, o Tribunal de 

origem decidiu a lide nos seguintes termos:

A solução do litígio consiste em saber se ocorre renúncia à 
prescrição por parte da Fazenda Pública na hipótese de esta reconhecer 
administrativamente o valore devido e iniciar seu pagamento.

O E. STJ, em julgamento de feito análogo, firmou entendimento de 
que o acolhimento de requerimento formulado na esfera administrativa e o 
pagamento parcial de parcelas reconhecidas configuram renúncia tácita da 
prescrição. Confira-se:

(...).

No caso dos autos, está comprovado por meio da Certidão SPJ n. 
072/2001 que a Administração reconheceu o direito material discutido 
neste processo. Dessa forma, com base no precedente jurisprudencial 
citado, é de rigor o reconhecimento da renúncia à prescrição na hipótese 
(fls. 478/479).

4. A leitura do excerto acima transcrito revela que o entendimento 

adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte Superior, de 

que o reconhecimento normativo ou administrativo do direito levado a efeito 

pela Administração Pública implica em renúncia tácita ao prazo prescricional 

para o exercício da pretensão correspondente. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA 
TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. O acolhimento de pleito formulado na esfera administrativa bem 
como o pagamento de parte das parcelas reconhecidas demonstram a 
ocorrência de renúncia tácita da prescrição. Precedente: REsp 
1.661.083/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
16/11/2017.
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2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1.544.231/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 1o.10.2018).

(...).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR. ENQUADRAMENTO NO PLANO DE CARREIRA DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA TÁCITA 
À PRESCRIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. Cuidaram os autos, na origem, de ação visando ao 
enquadramento da autora ao cargo de tecnologista III, conforme a Lei 
8.691/1993, e ao pagamento dos atrasados daí decorrentes. A sentença 
deu parcial provimento ao pedido para, observando a prescrição 
quinquenal, determinar o pagamento das diferenças salariais inerentes ao 
reenquadramento tardio. O acórdão negou provimento à Apelação da União 
e deu parcial provimento à Apelação da autora para reconhecer a 
retroatividade dos efeitos financeiros do enquadramento à edição da Lei 
8.691/1993.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 
sentido de que o acolhimento de pleito formulado na esfera administrativa, 
bem como o pagamento de parte das parcelas reconhecidas, demonstra 
ocorrência de renúncia tácita da prescrição. (AgRg no REsp 1.206.457/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3.2.2011).

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido 
na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

4. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.815.853/RJ, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 10.9.2019).

 
5. A propósito, não é demais lembrar a orientação desta Corte 

Superior de que reconhecido o direito em sede de processo administrativo, este 
se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo 

prescricional permanece suspenso (REsp. 1.194.939/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJe 14.10.10). A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROMOÇÃO. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DEFERIMENTO. PARCELAS 
PRETÉRITAS RECONHECIDAS, MAS NÃO PAGAS. REINÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
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TURMA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A formalização de requerimento administrativo provoca a 
suspensão do prazo prescricional, nos termos do art. 4º do Decreto n.º 
20.910/32" (AgRg no REsp 1.147.859/SE, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 18/4/11).

2. Assim, reconhecido o direito em sede de processo 
administrativo, este se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de 
sorte que o prazo prescricional permanece suspenso (REsp 1.194.939/RS, 
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 14/10/10).

3. Hipótese em que ao reconhecimento administrativo do pedido 
formulado pelo agravado, com a concessão da promoção militar pleiteada, 
não se seguiu o pagamento das parcelas pretéritas devidas ao agravado, 
ainda pendente.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.212.348/AL, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 15.8.2011).

(...).

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. 
PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE 
COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS 
DE RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

(...).

7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, 
fixa que a prescrição não corre durante o tempo necessário para a 
Administração apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos 
beneficiados pelo direito.

8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela 
metade, quando a Administração pratica algum ato incompatível com o 
interesse de saldar a dívida, quando se torna inequívoca a sua mora.

(...).

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp. 
1.270.439/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 1a. Seção, DJe 2.8.2013).

6. Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 
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Interno da UNIÃO. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.643.924 / SP
Número Registro: 2019/0382916-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200961050150812 00150817020094036105

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MONICA FARIZO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE FARIZO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELISA APARECIDA PAVAN - SP159306

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MONICA FARIZO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE FARIZO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELISA APARECIDA PAVAN - SP159306

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
Documento eletrônico VDA26482381 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2020 05:06:34
Código de Controle do Documento: 4f7eebc5-97e5-465c-8fc6-900bfb688e15



Documento eletrônico VDA26482381 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2020 05:06:34
Código de Controle do Documento: 4f7eebc5-97e5-465c-8fc6-900bfb688e15


